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Resumo

Compreendendo os Conselhos Gestores de Políticas Públicas como forma inovadora de cogestão pública, envolvendo a sociedade nos processos decisórios e, contrapondo a uma tradição autoritária e excludente, o objetivo deste trabalho é verificar as contribuições deles para a accountability societal. Para tanto, foi realizada uma pesquisa descritiva, cuja coleta de dados se deu por meio de questionários aplicados junto a conselheiros das áreas de saúde e da criança e do adolescente de Viçosa e da sua microrregião. As respostas foram tabuladas e após análise estatística descritiva e de conteúdo apontam para a pouca contribuição dos conselhos gestores devido à falta de capacitação técnica e política dos seus membros, a baixa participação social, a existência de assimetria informacional, ao desequilíbrio decisório, a fragilidade dos controles sobre as ações governamentais e inoperância para propiciar a transparência pública. Observou-se em todos os conselhos investigados que a contribuição para a accountability ainda parece pouco significativa. Isto se deve a falta de informação para a tomada de decisão, para o acompanhamento e controle da gestão pública. E, principalmente, a falta de participação social, tanto dos conselheiros quanto da sociedade. Conclui-se que os conselhos estudados ainda carecem de maior organização e de conscientização da relevância de seu papel para contribuir para a accountability societal. 
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Abstract

Understanding the Public Policy Management Councils as an innovative form of public co-management, involving society in decision-making processes, and countering an authoritarian and excluding tradition, the purpose of this work is to verify their contributions to societal accountability. For that, a descriptive research was carried out, whose data collection was done through questionnaires applied to counselors from the health and adolescent areas of Viçosa and its micro-region. Responses were tabulated and after a descriptive and content statistical analysis they point to the low contribution of the management councils due to the lack of technical and political training of its members, the low social participation, the existence of information asymmetry, the decisive imbalance, the fragility of the controls over government actions and failure to provide public transparency. It has been observed in all councils investigated that the contribution to accountability still seems insignificant. This is due to lack of information for decision-making, monitoring and control of public management. And, mainly, the lack of social participation, both of the councilors and of the society. It is concluded that the councils studied still lack greater organization and awareness of the relevance of their role in contributing to societal accountability.
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1. Introdução

Este trabalho visa verificar as contribuições dos conselhos gestores de políticas públicas para a accountability societal, aqui compreendida como aquela praticada fora dos limites estatais (Rocha, 2011).  Nesta concepção, accountability existe quando ocorre a responsabilização dos gestores por suas ações, o que implica, por um lado, a obrigatoriedade de prestação de contas e a transparência por parte do governo e, de outro, o estabelecimento de formas de controle e de vigilância da sociedade sobre a gestão pública.
Para viabilizar a accountability societal no Brasil, decorrência natural da redemocratização, a Constituição Federal de 1988 contempla em seu texto a participação popular no controle político e nas deliberações públicas. Para esta pesquisa foi dado destaque aos conselhos gestores, por serem consideradas formas inovadoras de gestão pública devido ao seu potencial para auxiliar no exercício da cidadania ativa na identificação de problemas e na implementação de políticas que possam solucioná-los (Carvalho, 1998).
Entretanto, a simples abertura do espaço e a ampliação da participação não parecem suficientes para que os conselhos contribuam para a accountability societal. Parece possível sim se a instituição for efetivamente participativa e, para tanto, depende de uma sociedade civil consciente do seu papel e de uma instituição atuante nos controles ex-ante e ex-post (sem sobreposições das ações governamentais), com esforços mobilizados e utilizados em propósito social. Ou seja, para que as instituições participativas contribuam para a accountability é necessário uma cidadania organizada, com autonomia em relação ao Estado (Carneiro, 2001).
Desta forma, compreender o funcionamento dos Conselhos da Zona da Mata Mineira, locus desta pesquisa, sobre a base conceitual da accountability, pode auxiliar na compreensão da atuação dos conselhos nos processos de gestão das políticas e os seus possíveis potenciais para contribuir ou não para a accountability e para uma relação entre o Estado e a sociedade mais democrática. 

Há que se destacar que a participação dos cidadãos na gestão pública via conselho pode ocorrer de diversos modos, dependendo da natureza dele: consultivo, deliberativo, normativo ou fiscalizador.  Considerando que a prerrogativa deliberativa de um conselho gestor lhe confere o poder de realizar um papel ainda mais eficaz de suporte ao Poder Legislativo, em sua função de controle da Administração Pública, e que a imperatividade resguardada pela força da lei produz o resultado de se vincular as suas decisões discutidas e consumadas, qualificando, em tese, os seus resultados (Noronha, 2000), apenas os deliberativos serão objeto de análise neste estudo.
Assim, como objetos de pesquisa os conselhos de saúde e da criança e do adolescente, que são deliberativos e se encontram em funcionamento em Viçosa e nas cidades da microrregião (Coimbra, Paula Cândido, Porto Firme, São Miguel do Anta e Teixeiras), todas com menos de 100 mil habitantes e localizadas na Zona da Mata Mineira.
2. Referencial Teórico
2.1. Accountability
Não há consenso quanto ao significado do termo accountability, nem uma clara delimitação teórica dele. Talvez seja pela dificuldade na tradução, conforme observado por Campos (1990). 

Vários autores têm empregado a palavra responsabilização como sinônima para accountability, como nas explanações de Pinho e Sacramento (2009, p.1374) que sugerem que “a ideia contida na palavra accountability traz implicitamente a responsabilização pessoal pelos atos praticados e explicitamente a exigente prontidão para a prestação de contas, seja no âmbito público ou no privado”. Entretanto, este termo pode limitar a noção de accountability, associando-a apenas a um controle “ex-post”. Observa-se que “o controle pode versar não apenas sobre as ações e/ou decisões passadas, mas também sobre futuras; consequentemente, pode existir um controle ex-ante” (Cunill Grau, 2006, p.75). 

Ao sintetizar várias definições, Rocha (2007, p.3) compreende accountability como “a responsabilização permanente dos gestores públicos em termos da avaliação da conformidade/legalidade, mas também da economia, da eficiência, da eficácia e da efetividade dos atos praticados em decorrência do uso do poder que lhes é outorgado pela sociedade”.
Na definição de O´Donnell (2000) são apontadas duas formas de accountability: vertical e horizontal. A accountability vertical pressupõe uma ação entre desiguais, seja sob a forma do mecanismo do voto ou sob a forma do controle burocrático. Inclui as ações da sociedade civil e dos meios de comunicação realizadas com a finalidade de expor as atitudes aparentemente contrárias ao interesse público, tomadas pelo Estado, o que legitima e reforça a manutenção das liberdades da cidadania. Liberdade de opinião, de associação e de acesso a fontes variadas de informação, que permitam a articulação de demandas e a formulação de denúncias.
Na accountability horizontal, pressupõe-se uma relação entre iguais, por meio do instrumento de checks and balances (freios e contrapesos), do mútuo controle entre os três poderes independentes do Estado. Consiste na existência de órgãos do estado com poder e capacidade para realizar ações, tanto de monitoramento de rotina quanto de imposição de sanções criminais, em relação às ações ou omissões ilegais exercidas por outros órgãos ou agentes do Estado. Seriam ações exercidas por instituições de controle e avaliação mútuos entre os diferentes níveis de governo, incluindo também outros tipos de controle exercidos por outros órgãos do Estado. (O´Donnell, 2000).

Nas colocações de Mainwaring (2003) são enfatizados os atores que exercem a accountability política: os eleitores, quando reelegem seus candidatos, praticando a accountability eleitoral; e os órgãos estatais, quando formalmente encarregados de monitorar e sancionar os agentes públicos e as burocracias, realizando a accountability intra-estatal. Desse modo, na concepção de Mainwaring (2003) os atos praticados pelos agentes políticos com a finalidade de realizar políticas públicas passam pelo exame e controle de atores que possuem o atributo formal (legal) de demandar uma resposta. 

Outrossim, Miguel (2005) e Abrucio e Loureiro (2004) definem accountability como mecanismos institucionais para o controle mútuo entre os poderes, mas, sobretudo como mediadores da relação governo e sociedade, impondo aos governantes a obrigatoriedade de responder pelos atos praticados em decorrência do uso do poder político e burocrático e à sociedade o direito de controlar o uso do poder pelos governantes, o que está associado aos pressupostos da democracia. 

Em países democráticos, a expressão de soberania popular requer uma base de legitimidade que vai além da existência de mecanismos de checks and balances entre os poderes e também dos tradicionais mecanismos de controle através das eleições (Carneiro & Costa, 2001). A cidadania se apresenta como outro elemento fundamental na rede de accountability, e impõe aos cidadãos direitos e obrigações sociais, dentre as quais atuar como um vigilante das ações dos governantes eleitos (Rocha, 2011). Para Arato (2002, p. 97), numa democracia “um regime de accountability só pode funcionar em consonância com a sociedade civil e a esfera pública [...] não se dá apenas na direção de informar os representados e prepará-los para atos de avaliação retrospectiva”.

No caso brasileiro, foram institucionalizados espaços de participação e deliberações conjuntas, entre o governo e a sociedade, num esforço para estabelecer um modo legal para promover a interação entre governantes e governados e garantir os princípios fundamentais da democracia. Na Carta Magna de 1988, considerada um marco deste processo, são introduzidos mecanismos de participação da sociedade civil que demonstram um alinhamento com as teorias deliberacionistas da democracia, que buscam alternativas em prol do ideário de uma soberania popular (Avritzer, 2000). O modelo deliberacionista da democracia baseia-se na noção de que a troca de razão pública entre todos afetados por uma questão é o melhor caminho para produzir soluções justas e para fomentar a cooperação entre os cidadãos (Mendonça, 2009). A troca de razões entre os sujeitos, o diálogo, a interação entre o mundo da vida e o sistema (político e administrativo) são essenciais para a mudança da ordem caracterizada por meio da representação. 
Nesta concepção de democracia, teóricos destacam a importância da accountability como meio ou fim para que se tenha garantido os princípios democráticos da liberdade, igualdade, publicidade e não tirania. Bohman (2009) enfatiza a relevância da accountability para tornar a cooperação possível nas ações sociais. Acrescenta que a publicização é essencial para criar um espaço social onde a deliberação deverá ocorrer, o que possibilita a formulação de razões que podem ser endereçadas a outros e compreendidas, levando os indivíduos a manter a cooperação para dar continuidade ao processo deliberativo. E, ainda, que a informação possibilitada pela accountability é essencial para gerar conhecimento e empoderar a sociedade por meio de um processo de aprendizagem política.

O que se observa no Brasil, é um esforço para promover a combinação entre representação e opinião pública para gerar accountability, que segundo Abrucio e Loureiro (2004, p.5) “supõe a conciliação [...] entre as exigências da eficiência e os imperativos da democracia”, e para permitir um amplo debate das decisões políticas. 
Surge, então, com base na democracia participativa, a accountability societal como expressão da soberania popular, que se alinha estreitamente com o objeto de análise deste trabalho. Sua concepção parte de uma matriz teórica que enfatiza a dicotomia Estado e sociedade civil, comungando dos ideais de que a vigilância da sociedade sobre o governo constitui uma especificidade e merece um destaque à parte das noções de accountability vertical ou horizontal (Cunill Grau, 2000). Os instrumentos de accountability societal visam, no âmbito do desempenho governamental, romper com a lógica auto-referenciada da burocracia estatal, criando possibilidades de controle do Estado pela sociedade civil. 
Assim, para compreender a realidade brasileira, o conceito de accountability vai além de mecanismos de votos e de controle mútuo entre os poderes.  Portanto, baseando-se no CLAD (2000), para este estudo considera-se que a accountability inclui a existência de condições para os cidadãos participarem da definição e avaliação das políticas públicas, premiando ou punindo os responsáveis. 

Nesta concepção, os conceitos de democracia e de eficiência passam a se inter-relacionar de maneira mais estreita a partir da perspectiva de um novo modelo de gestão que o Estado é presumidamente tão mais eficiente quanto mais democrática for a sua administração. Assim, para a prática da boa governança torna-se necessária, sobretudo, a vigência de instrumentos de accountability, que ampliem a abrangência do controle público sobre as ações do governo e solidifiquem os preceitos básicos da democracia e da legitimidade (Banco Mundial, 2002).
Desse modo, a accountability se manifesta através de mecanismos de cobrança e de controle recíprocos que constituem fator favorável ao êxito da gestão pública, impedindo a apropriação da máquina por interesses privados, o desperdício, além da alocação de recursos para fins não previstos (Diniz & Azevedo, 1995). Pode se situar em termos das políticas públicas implementadas, de questões administrativas, profissionais, financeiras, morais, legais e constitucionais. 

Sinteticamente, a essência da accountability está na questão da publicização do espaço público, na consolidação das diretrizes democráticas de soberania popular e no controle da ação governamental. Para Arato (2002), accountability é a única forma de obrigar os representantes a cumprirem as promessas; ele alerta para a necessidade de engajamento da sociedade para não correr o risco da promessa vazia pela negligência do papel da opinião pública de monitoramento e de geração de informação.  
Observa-se, portanto, que a “accountability encerra a responsabilidade, a obrigação e a responsabilização de quem ocupa um cargo em prestar contas segundo os parâmetros da lei, estando envolvida a possibilidade de ônus, o que seria a pena para o não cumprimento dessa diretiva” (Pinho, Sacramento, 2009, p.1348). A responsabilidade atribuída aos governantes representa uma das principais preocupações das democracias modernas (Merino, 2005). O que exige controle, transparência e a busca de equidade deliberativa, de forma que seu exercício seja realizado em bases socialmente aceitáveis e que se evitem abusos e exageros que tornem a sociedade submissa aos interesses particulares dos eventuais donos do poder. 

Assim, a efetividade da accountability depende de uma sociedade civil organizada, capaz de exercer influência sobre o sistema político e sobre as burocracias públicas, demandando e viabilizando a dimensão associativa da cidadania e da democracia participativa. Daí a importância de relacionar os conceitos de accountability aos pressupostos para a institucionalização e funcionamento dos conselhos gestores de políticas públicas, considerando estes últimos como uma promessa para dar voz à sociedade civil nas discussões de assuntos de interesse público e facilitar a ação da cidadania. 
Dentre os mecanismos legais, os conselhos gestores de políticas públicas aparecem como meio/exemplo relevante. Mais que um canal comunicacional para ressonância das demandas sociais, os conselhos possuem dimensão jurídica e têm poder de tornar efetivos as questões, os valores e os dilemas vivenciados no espaço da sociedade civil. Logo, podem sinalizar possibilidades de avanço na gestão de políticas públicas, fomentando práticas mais participativas, articulando mecanismos de accountability e gerando responsabilidade pública. Para Farah (2001), mesmo que de forma embrionária, os conselhos caminham para a ampliação do domínio público, reduzindo, ao menos potencialmente, o déficit de accountability que tem caracterizado as políticas públicas no Brasil.
2.2. Conselhos Gestores como Instrumentos de Accountability
Os conselhos de políticas públicas são órgãos colegiados e paritários entre o governo e a sociedade. Disseminaram-se pelo Brasil na década de 1990, a partir de sua regulamentação constitucional, materializando a ampliação da participação da sociedade nos espaços públicos e nas últimas décadas estão se tornando cada vez mais comuns nos mais de 5500 municípios brasileiros (Allebrandt, 2003).
Apesar de comuns, guardam particularidades, podendo ser de quatro naturezas: consultivo, deliberativo, normativo e fiscalizador. Conforme IBGE (2010, p. 465), consultivo é “aquele em que seus integrantes têm o papel apenas de estudar e indicar ações ou políticas sobre sua área de atuação”; deliberativo é “aquele que efetivamente tem poder de decidir sobre a implantação de políticas e/ou a administração de recursos relativos à sua área de atuação”; conselho fiscalizador “fiscaliza a implementação e o funcionamento de políticas e/ou a administração de recursos relativos à sua área de atuação” e o conselho normativo “estabelece normas e diretrizes para as políticas e/ou a administração de recursos relativos à sua área de atuação”.  
Os conselhos também podem ser, por exemplo: deliberativo, normativo e fiscalizador ao mesmo tempo e sinalizar uma ruptura com o arcabouço jurídico e institucional centralizador. Em todas as formas, se identificam como mecanismos de controle tanto da ótica política, como pública e possuem potencial para contribuir para a accountability. Eles possibilitam a participação da sociedade civil nas discussões sobre o planejamento e na gestão das diversas políticas estatais responsáveis pela promoção de direitos fundamentais centrados em diferentes áreas: saúde, assistência social, educação, trabalho, moradia, dentre outros.

Para Fuks et al. (2004), os conselhos já constituem uma das principais experiências de democracia participativa no Brasil contemporâneo e respondem pela maior rede de interação sócio-política-econômica e cultural em andamento, com potencial para estabelecer condições mais justas e eficientes de alocação dos recursos públicos. Eles são um dos instrumentos de expressão, representação e participação do povo, uma possibilidade de ampliação de um espaço público de debates (Gohn, 2007), de partilhar o poder entre os representantes do governo e da sociedade, e todos têm a tarefa de propor, negociar, decidir, programar e fiscalizar a realização do interesse público (Carvalho, 1998). “ [...] são espaços que avançam no sentido democrático por publicizarem o conflito e apresentarem-se enquanto legítimos” (Souza, 2004, p. 8). Sua importância para o debate sobre accountability aumenta na medida em que se observa a sua presença nos três níveis de governo, e de forma especial no âmbito dos municípios (Santos, 2000).  

Com os conselhos, busca-se estabelecer condições para que a argumentação e a deliberação pública ocorram, contribuindo para viabilizar a accountability societal. Respaldados em princípios democráticos como participação, representação, deliberação, publicidade e autonomia, amplia-se a expectativa com o seu funcionamento, como a possibilidade de aumentar a participação social nas deliberações públicas, contando com uma sociedade informada e articulada, representada em instituições autônomas (Cunha e Pinheiro, 2009). 
Para este estudo, foi priorizada análise dos conselhos deliberativos, considerando maior possibilidade de controle e fiscalização dos negócios públicos. Nos conselhos deliberativos cabe ao Estado compartilhar com a sociedade civil a responsabilidade pela produção das políticas públicas. De acordo com Gohn (1997, citado por Santos, 2000), "o escopo de deliberações dos conselhos é bastante amplo. Suas decisões devem incidir sobre o formato das políticas públicas e sobre as estratégias e diretrizes para implementação das mesmas" (p.137-138). Por isso, devem, além de definir metas e diretrizes políticas em relação à universalização de direitos e às políticas de atendimento estabelecidas nos direitos sociais, deliberar sobre o formato de gestão de maneira a garantir o controle público sobre o governo (Santos, 2000). Possuem a prerrogativa de aprovar ou não a realização de convênios, impedir a prestação de serviço de determinada instituição que não obedecer aos requisitos previstos em lei, aceitar ou rejeitar as prestações de contas dos gastos orçamentários, definir procedimentos de democratização de informações e das decisões por meio da universalidade do acesso às atividades e ações do governo (Ibidem, 2000). 

O pressuposto de deliberação é mais ambicioso devido a sua potencialidade de incorporar vozes dos cidadãos diretamente na determinação das agendas políticas. Conselhos deliberativos fortalecem o processo descentralizador das políticas sociais, viabilizando a produção, o acompanhamento e o controle das políticas pelos próprios cidadãos. A competência legal de deliberar sobre as políticas públicas e aspectos da gestão é a principal força dos conselhos enquanto espaços potencialmente capazes de induzir à reforma do Estado (Tatagiba, 2002). Trata-se de um ambiente em que a accountability se torna essencial para o desenvolvimento da democracia, assim como um efeito que pode ser gerado com as contribuições dos conselhos. 
Contudo, Cunha & Pinheiro (2009) inferem que os “novos formatos” de participação e de deliberação social implementados recentemente no Brasil passam por diversos desafios para atender aos princípios propostos, tendo em vista a busca por sua efetivação enquanto espaços legítimos de discussões e decisões de interesse público nas diversas dimensões de políticas públicas. A despeito das limitações e desafios, a vantagem de se ter mecanismos para contribuir para a accountability e viabilizar a democracia no país é a possibilidade de frear a concentração de poder e eliminar a tendência da tirania das minorias, como observado nos governos autoritários. 

Os conselhos não significam o engessamento da Administração Pública, mas sim a ampliação do debate, um canal de comunicação para a concretização dos aspectos democráticos e republicanos, nos padrões da democracia participativa (Martins et al., 2008). Mais do que expressão e mecanismo de mobilização social, acenam para uma nova forma de atuação de instrumentos de accountability, visto que apresentam a capacidade de colocar temas na agenda pública, de controlar seu desenvolvimento e de fiscalizar processos de implementação de políticas e direitos, através de um fórum híbrido, composto de representantes governamentais e não-governamentais. 
3. Metodologia

Para alcançar os objetivos propostos, foi realizada uma pesquisa multicasos descritiva que, segundo Gil (1996), busca evidenciar características de determinada população ou de determinado fenômeno. Neste caso, dos conselhos gestores de políticas públicas, nas áreas de defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e Saúde – CMS, devido ao seu caráter deliberativo, por representam direitos sociais explícitos na Constituição Federal e por serem áreas onde se concentram um grande número de programas sociais e repasses de recursos financeiros da União e dos Estados. Além disso, são os únicos conselhos deliberativos que se encontram em funcionamento em todos os municípios onde a pesquisa foi realizada. Ambos os conselhos foram instituídos por lei, assegurando em sua composição a participação do governo e de representantes da sociedade civil, embora apresentem diferenças em suas configurações.
A escolha dos municípios se deu por acessibilidade, mas contemplando um conjunto de cidades com perfis sociodemográficos diferentes. De tal maneira, buscou-se investigar os conselhos instituídos em Viçosa (MG) e em 6 municípios de sua microrregião, apresentados na Tabela 1. 
Tabela 1. Perfil sociodemográfico dos Municípios pesquisados
	Municípios
	Criação ou Emancipação
	População
	IDH
	Economia

	Coimbra
	1949
	7.054
	0,756
	Rural

	Paula Cândido
	1953
	9.271
	0,699
	Rural

	Porto Firme
	1953
	10.417
	0,686
	Rural

	São Miguel do Anta
	1953
	6.760
	0,717
	Rural

	Teixeiras
	1938
	11.355
	0,712
	Rural

	Viçosa
	1890
	72.220
	0,809
	Polo universitário, serviços e construção civil


Obs.: IDH: baixo, entre 0 e 0,499; médio, de 0,500 a 0,799; alto, maior ou igual a 0,800.
Fonte: elaborada a partir de dados do IBGE. Censo 2010.
A análise contempla um conjunto de cidades pequenas, com IDH médio e economia predominantemente rural, baseadas na agropecuária, polarizadas por uma cidade de porte médio, Viçosa.  Esta sedia uma importante universidade federal e algumas faculdades privadas e possui alto índice de IDH. Sua economia é sustentada pelo orçamento da universidade pública, do setor de serviços e da construção civil, basicamente. As cinco cidades menores ficam no entorno da cidade polo, e muitos habitantes delas trabalham ou estudam em Viçosa. 
A coleta de dados primários, realizada no período de fevereiro a maio de 2011, foi alcançada por meio de aplicação de questionários contendo questões abertas e fechadas. Eles foram aplicados para todos os conselheiros pertencentes aos quadros dos CMSs e CMDCAs e as respostas corresponderam a 71,9%, conforme Tabela 2.
Tabela 2. Questionários aplicados e respostas obtidas
	Cidade
	Conselhos
	Total de Conselheiros
	Total de respondentes

	Viçosa
	CMDCA
	12
	11

	
	CMS
	18
	13

	Paula Candido
	CMDCA
	12
	11

	
	CMS
	14
	8

	Coimbra
	CMDCA
	6
	6

	
	CMS
	20
	11

	Teixeiras
	CMDCA
	6
	4

	
	CMS
	10
	8

	São Miguel do Anta
	CMDCA
	8
	5

	
	CMS
	12
	9

	Porto Firme
	CMDCA
	8
	4

	
	CMS
	9
	7

	TOTAL
	135
	97


 
        Fonte: Dados da pesquisa
Para a análise das questões objetivas do questionário, optou-se pela análise estatística descritiva e, para tanto, foi utilizado o programa SPSS versão 15.0. Para a análise das questões abertas aplicou-se a técnica análise de conteúdo com grade fechada. Esta tem por objetivo identificar o que está sendo expresso sobre determinado assunto (Vergara, 2005), se configurando também como método de pesquisa que utiliza um conjunto de procedimentos específicos, permitindo realizar inferências válidas de textos. Como procedimentos adotados: a) Revisão de Literatura; b) Definição das categorias para análise; c) Elaboração do questionário; d) Aplicação do questionário; e) Preparação e exploração do material para análise; f) Agrupamento das questões nas categorias previamente definidas; g) Tratamento dos dados, interpretação e preparação do relatório. As categorias foram definidas a partir da literatura, tendo como principal referência à concepção de accountability societal, sendo: a) Transparência pública; b) Participação social; c) Controle social.  
4. Resultados 
Considerando que a investigação foi realizada em cidades com perfis populacionais diferentes, buscou-se, inicialmente, obter o perfil sociodemográfico dos conselheiros (Tabela 3), para auxiliar na interpretação dos resultados. 
Tabela 3. Perfil dos conselheiros 

	Cidades
	Conselho
	Sexo1
	 Idade
	Estado Civil2
	Escolaridade3
	Setor4 
	Representação5

	
	
	F
	M
	20-40
	40-60
	> 60
	S
	C
	O
	F
	M
	S
	Pu
	Pr
	Go
	So
	Tb

	Viçosa
	CMDCA
	8
	3
	5
	2
	4
	6
	5
	0
	1
	3
	7
	7
	1
	5
	6
	-

	
	CMS
	6
	7
	2
	9
	2
	2
	10
	1
	2
	2
	9
	7
	4
	1
	9
	3

	Paula Candido
	CMDCA
	8
	3
	2
	6
	3
	1
	7
	3
	2
	1
	8
	7
	1
	6
	5
	-

	
	CMS
	3
	5
	3
	2
	3
	2
	5
	1
	6
	1
	1
	3
	2
	2
	6
	0

	Coimbra
	CMDCA
	2
	2
	1
	3
	0
	0
	3
	0
	1
	0
	2
	3
	0
	4
	0
	-

	
	CMS
	4
	4
	3
	5
	0
	1
	5
	2
	1
	2
	5
	8
	0
	2
	4
	1

	Teixeiras
	CMDCA
	5
	1
	3
	2
	
	1
	5
	0
	0
	2
	4
	1
	1
	4
	2
	-

	
	CMS
	6
	5
	6
	5
	0
	5
	4
	2
	1
	3
	7
	10
	1
	5
	3
	3

	São Miguel 
do Anta
	CMDCA
	0
	5
	0
	3
	2
	2
	3
	0
	4
	1
	0
	1
	2
	1
	4
	-

	
	CMS
	4
	5
	1
	6
	2
	1
	7
	1
	3
	2
	4
	4
	3
	0
	6
	3

	Porto Firme
	CMDCA
	1
	3
	1
	2
	1
	1
	2
	1
	2
	1
	1
	2
	2
	1
	3
	-

	
	CMS
	0
	6
	3
	3
	0
	1
	6
	0
	3
	4
	0
	3
	2
	2
	3
	1

	TOTAL
	47
	49
	30
	48
	17
	23
	62
	11
	26
	22
	48
	56
	19
	33
	51
	11

	Brancos e Nulos
	1
	2
	1
	1
	22
	2


1F:Feminino e M:Masculino. 2S:Solteiro; C:Casado e O:Outros.  3F:Fundamental; M: Médio; S: Superior. 4Pu:Público e Pr:Privado. 5Go:Governo; So:Sociedade; Tb:Trabalhador. 

Fonte: Dados da Pesquisa
Verificou-se que entre os respondentes não há predominância de sexo e tanto o governo quanto a sociedade estão representados, o que pode minimizar o viés político nos resultados. Os conselheiros demonstram ter experiência de vida, considerando que a faixa etária predominante está acima de 40 anos e que 75% são casados, divorciados ou viúvos. Quanto à escolaridade, destaca-se que 85% dos conselheiros que possuem apenas o ensino fundamental são usuários de saúde, representantes da sociedade civil.
No início deste artigo, os autores assumiram que para atingir o objetivo proposto – analisar as contribuições dos conselhos para accountability – utilizou-se como lente a concepção de accountability societal. Nesta perspectiva, para que a sociedade exerça o controle e para que os gestores públicos sejam responsabilizados por suas ações, encontra-se implícita a necessidade de transparência pública, de participação e de controle social, que correspondem às três categorias de estudo. Dessa forma, os resultados serão apresentados a partir das categorias eleitas. 
4.1. Transparência pública
A transparência é um princípio democrático e essencial para espaços de deliberação coletiva. Considerando o conselho gestor como uma instituição híbrida intermediária, é esperado que dê publicidade sobre as informações geradas no seu âmbito e sobre sua funcionalidade, o que pode contribuir para promover a aproximação entre a sociedade e o governo. É esperado também que contribua com a transparência da gestão pública local, pressionando o governo a publicizar suas informações para discussões no âmbito do conselho e para informar a sociedade de maneira geral. 

Quanto às informações sobre a sua atuação, primeiramente buscou-se compreender se eles realizam reuniões com periodicidade, se a comunidade é convidada a participar das mesmas e se a sociedade é mantida informada sobre as deliberações e discussões travadas no seu âmbito. Como resultado, identificaram-se diferentes médias entre as cidades e entre os conselhos. No que se refere ao CMS, apenas a cidade de Viçosa e de Paula Cândido realizam 12 reuniões anualmente. Nas cidades de Coimbra, São Miguel do Anta e Teixeiras média de 8 reuniões. Em Porto Firme, apenas 2 reuniões anuais. Com relação ao CMDCA, apenas as cidades de Viçosa e Coimbra realizam 12 ou mais reuniões anuais. São Miguel do Anta e Teixeiras, apenas 3 e Porto Firme e Paula Cândido média de 6 reuniões anuais. 
Para informar a comunidade sobre a realização das reuniões, os conselhos em geral parecem optar pela internet ou cartas, emitidas com antecedência média de uma semana da realização da reunião. Perguntados sobre o local em que esta informação fica disponível para a comunidade, quase não foi observada resposta, demonstrando amplo desconhecimento por parte dos conselheiros.

A fim de verificar se os conselhos mantêm a sociedade informada sobre a sua atuação e dos membros do poder executivo, buscou-se identificar se os conselheiros repassam as informações à população. As respostas do CMS com negativas ou nulas somaram em média 77%, com exceção apenas para os municípios de Coimbra e Paula Cândido, correspondendo a 25%. No CMDCA de Teixeiras, 100% dos conselheiros admitem que não repassam informações para a comunidade local. Nas cidades de Viçosa, Coimbra e São Miguel do Anta observou-se uma média de 42% de respostas negativas ou nulas. Em Porto Firme, média de 75% e, em Paula Cândido, média de 18% dos conselheiros. 
Buscou-se compreender também se é dada publicidade às informações referentes ao resultado das avaliações do conselho sobre as ações governamentais. O que se pode verificar foi uma negativa no CMDCA com média de 80% dos respondentes, chegando a 100% para as cidades de Coimbra e Teixeiras. No CMS observou-se a mesma média, com destaque para o mínimo de 40% para a cidade de Viçosa e de 100% para as cidades de Coimbra e Porto Firme. 
Observou-se de maneira geral que 80% dos respondentes são sabem identificar os tipos de informações que são repassadas a sociedade. As respostas apresentadas indicam que a publicização das ações do conselho e do governo não é priorizada pelos conselheiros, contribuindo pouco para a transparência pública, o que pode estar associado à falta de capacitação e de clareza quanto ao seu papel. Esta suposição leva a inferir possíveis entraves para a participação e controle social, incorrendo no risco de servir para legitimar as ações governamentais, conforme destacado por Oliveira (2009). 
4.2. Participação Social
Como já destacado no marco teórico, a cidadania foi inserida como elemento fundamental na rede de accountability e a participação social passou a representar um dever dos cidadãos na vigilância das ações governamentais. 
O Conselho não é uma unidade de base, ou seja, surgida da organização dos cidadãos locais, mas instituído por imposição das esferas superiores do Estado. Nas áreas contempladas neste estudo, a existência dos conselhos é uma obrigação legal. O poder local se encarrega de fazer surgir o conselho, convidando/convocando cidadãos a participar dos referidos colegiados. Em assim fazendo, o poder local dita regras do jogo, determinando sua composição e seu funcionamento. Entretanto, uma vez institucionalizados, tendem a viabilizar a participação social, abertos a comunidade e com prerrogativas de deliberação conjunta. 
A participação social é esperada por meio da ocupação do conselho (espaço democrático) pela sociedade e pelo envolvimento desta nos processos discursivos e de decisões, o que parece essencial para equilibrar as forças e ajustar as regras do jogo garantindo a soberania popular. Algumas perguntas do questionário são apresentadas na Tabela 4 e demonstram o pouco interesse da sociedade em ocupar estes espaços, de participar das discussões públicas e os que assumem esse interesse, os conselheiros, pouco participam das reuniões.  
Tabela 4. Participação Social
	Cidades Pesquisadas
	Os conselheiros comparecem as reuniões?
	O conselho mantém canais de informação com a comunidade?
	A população possui interesse em participar do Conselho?
	A população participa das discussões públicas?

	
	CMDCA
	CMS
	CMDCA
	CMS
	CMDCA
	CMS
	CMDCA
	CMS

	Viçosa
	5,4
	7,4
	7,0
	4,6
	3,4
	4,2
	3,0
	4,2

	Paula Candido
	7,5
	4,0
	6,7
	7,3
	3,8
	2,4
	4,3
	3,1

	Coimbra
	5,0
	9,8
	1,0
	5,9
	1,0
	3,5
	1,0
	2,9

	Teixeiras
	4,7
	5,5
	4,0
	2,0
	2.0
	2,0
	1,3
	1,3

	São Miguel do Anta
	3,8
	4,6
	6,2
	4,0
	3,6
	5,1
	1,4
	3,1

	Porto Firme
	2,3
	5,3
	0,0
	2,8
	0,0
	2,7
	5,3
	2,3


Todos os valores apresentados na Tabela 4 se referem as médias obtidas com as respostas (escala de 1 a 10).

Fonte: Dados da pesquisa
Com as informações contidas na Tabela 4, observa-se que a participação parece pouca fomentada, mas foi apontada por 60% dos conselheiros como algo que precisa ser mudado na relação entre conselho e sociedade. Tais observações colocam em questionamento a contribuição dos conselhos para accountability que, segundo Campos (1990), só ocorrerá a partir da organização dos cidadãos vigilantes e conscientes de seus direitos. 
Quanto às deliberações, de acordo com as normas legais, devem ocorrer observando os princípios democráticos da liberdade e da igualdade. Dessa forma, buscou-se verificar se no âmbito do conselho há equidade para as proposições e deliberações coletivas e para tanto foi analisada a questão de assimetria de informação. Buscou-se verificar se os conselheiros dispõem da informação necessária para se posicionar em condição de igualdade, fazer proposições e tomar as decisões com qualidade. 
Neste sentido observou-se um dissenso no CMS, dividindo as opiniões em dois grupos. Nas cidades de Viçosa, São Miguel do Anta, Coimbra e Porto Firme, uma média de 70% dos respondentes afirmaram que recebem as informações necessárias para a tomada de decisão. Já nas cidades de Teixeiras e Paula Cândido, em média 76% dos respondentes assumiram que não recebem as informações necessárias. No CMDCA foi verificada predominância de respostas que sinalizam para o não repasse de informações pela prefeitura, variando em médias de 50 a 70% entre os respondentes e em Porto Firme esta afirmação foi unânime. 

Buscando qualificar as respostas dos conselheiros, perguntou-se sobre a utilidade das informações prestadas para a tomada de decisões. Neste quesito, 66 e 54% dos conselheiros dos CMDCAs e CMSs, respectivamente, não souberam responder e em ambos foi observada uma tendência de respostas negativas quanto à utilidade da informação. 

Importante destacar que publicizar a informação é uma obrigação legal do poder executivo e o conselho deve exigir o seu cumprimento. A não disponibilização da informação dificulta a atuação dos conselheiros, podendo transformar os conselhos numa promessa vazia por comprometer o monitoramento e a geração de informação, conforme alertado por Arato (2002). Podendo, ainda, comprometer a vigilância da sociedade sobre o governo que segundo Cunill Grau (2000) constitui uma especificidade que merece destaque nas noções de accountability.
Como já mencionado, aos conselhos estudados foi atribuída prerrogativa deliberativa, o que significa participar de todo o ciclo da política pública, tendo no planejamento um momento importante para o atendimento às demandas da sociedade. Ao analisar o processo de planejamento, finalizado com a aprovação orçamento público que tem força de lei, verificou-se que, em média, 70% dos conselheiros não contribuem para o processo de planejamento orçamentário, com média mínima de 12,5% observada no CMS de Coimbra e máxima de 100% de respostas negativas no CMS de Porto Firme e no CMDCA de São Miguel do Anta. 
4.3. Controle Social
Numa perspectiva de regime democrático, busca-se romper com a lógica auto-referenciada da burocracia estatal, criando possibilidades de controle do Estado pela sociedade civil. Para verificar as contribuições do conselho neste sentido, o controle foi considerado num sentido mais amplo, perpassando pelo ex-ante e ex-post, desde a concepção até a avaliação das políticas públicas. Para tanto, buscou-se compreender se as ações governamentais são monitoradas e controladas pelos conselheiros, o que em tese contribuiria para a accountability societal.
Dessa forma, foram propostas inicialmente perguntas específicas para cada área, com objetivo de verificar o quanto os conselheiros detêm informações básicas para exercer a sua função controle. Para os CMSs foram elaboradas perguntas sobre o fundo de saúde, o plano de saúde e as conferências. Para os CMDCAs, perguntas que também versaram sobre o fundo para a área e questões relativas ao conselho tutelar.

No conselho de saúde foi observado que não há um consenso quanto à realização de conferências e o número de respostas em branco ou nulas correspondeu ao percentual de 30%. Este percentual aumenta na medida em que as questões sobre as conferências se tornam ainda mais específicas. Importante ressaltar que todos os municípios analisados recebem recursos do fundo de nacional de saúde, entretanto, ao arguir os conselheiros sobre este tema, em média 50% demonstraram total desconhecimento do assunto. O mesmo percentual foi observado ao responderem a questões relativas ao relatório de gestão do fundo e o plano municipal de saúde, exigidos pelo Ministério da Saúde, cuja elaboração é de caráter obrigatório para os municípios, devendo ser apreciado e aprovado pelo conselho. Ao conselho de saúde outras obrigações lhes são atribuídas por lei, como de deliberar sobre o plano de carreira dos trabalhadores de saúde. Neste aspecto, em média 65% dos conselheiros disseram que não avaliam ou não souberam responder, com destaque para o município de Porto Firme, cuja negativa chegou a 100%.

No CMDCA, perguntas semelhantes às direcionadas ao CMS para testar o envolvimento dos conselheiros no controle da gestão pública. Buscou-se compreender se os conselheiros têm conhecimento quanto à existência dos fundos nacional e municipal de direito da criança e do adolescente e se acompanham as movimentações de recursos nos mesmos, sendo esta uma prerrogativa legal para o seu funcionamento. Observou-se que uma média de 73% dos conselheiros não possuem informações relativas ao fundo nacional ou não atuam no sentido de contribuir para a sua fiscalização. Quanto ao fundo municipal, observou-se que a média diminui para 30% nas cidades de Viçosa e Paula Cândido, mas chega a 75% nas demais cidades. Com relação ao acompanhamento das movimentações financeiras dos fundos 78% dos conselheiros não o fazem, chegando a 100% em Paula Cândido, Coimbra e Porto Firme. Outra importante prerrogativa do CMDCA é participar do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar e dar apoio a este. Questionados, contrariando as constatações dos demais quesitos, uma média de 78% dos conselheiros demonstraram que participam da escolha e apoiam as ações do Conselho Tutelar. 

Outras questões gerais foram propostas e versam sobre o acompanhamento e avaliação das ações governamentais. Notou-se que a média de 55% conselheiros de ambas as áreas não acompanham ou desconhecem esta iniciativa. Questionados sobre a avaliação das ações governamentais, esta média foi aumentada para 69%. Com relação à avaliação orçamentária, o que implica no acompanhamento de movimentações de origens e aplicações de recursos, notou-se que a fiscalização está comprometida tanto no CMS quanto no CMDCA, cujas médias de 65 e 82% de respostas, respectivamente, sinalizam para o reconhecimento da inoperância do conselho neste sentido. 

A prestação de contas que se apresenta como um dos elementos centrais da accountability, por permitir o acompanhamento das ações dos gestores e, assim, possibilitar a sua responsabilização, também parece comprometida. Perguntados se o poder público tem prestado contas aos conselhos, média de 44% dos conselheiros do CMS disse que não, com exceção apenas para o CMS da cidade de Coimbra, em que houve unanimidade ao afirmar que o poder público cumpre o seu papel neste sentido. No CMDCA, a média de 60% dos conselheiros ratifica a constatação junto ao CMS, com percentual mínimo observado em Viçosa, 18%, e máximo em Porto Firme, chegando a 100% dos conselheiros.
As constatações apresentadas demonstram fragilidades e servem de alerta quanto aos riscos dos conselhos se tornarem órgãos cartoriais para referenciar as decisões do Executivo, como já destacado por Oliveira (2009), ou deixar margens para a apropriação da máquina pública por interesses privados.  

5. Considerações finais
Não se pode negar a inovação propiciada com a criação dos conselhos de políticas públicas para a accountability societal, uma vez que objetivam dar voz aos cidadãos na co-gestão da coisa pública, embora a pesquisa nos possibilite identificar fragilidades deste espaço participativo.

Observou-se em todos os conselhos investigados que a contribuição para a accountability ainda parece pouco significativa. Isto se deve a falta de informação para a tomada de decisão, para o acompanhamento e controle da gestão pública. E, principalmente, a falta de participação social, tanto dos conselheiros quanto da sociedade. 

Os motivos apontados acima podem ser resumidos no fato de que é o Estado quem cria e faz a gestão dos conselhos direta ou indiretamente. Nas cidades estudadas não há ainda uma vontade própria da sociedade civil no sentido de conceber, controlar e conduzir os conselhos. Falta a ocupação do conselho por parte dos cidadãos, deixando margens a cooptação e para acentuar o desequilíbrio de poder. 

Quem cria, organiza, convida/convoca, de certa forma também impõe as normas de funcionamento. Dessa forma o controle social fica fragilizado, se se considera que o conselho é dirigido pelo próprio estado, que, por extensão, dita a agenda do conselho e a pauta das reuniões. Pela dinâmica natural das coisas, não vai estimular o controle social sobre si próprio, podendo prevalecer o poder do Estado, no caso o poder municipal.

Como a iniciativa dos conselhos é de cima para baixo e não ao contrário, em geral o esforço pela transparência e consequentemente os resultados no que se refere a ela tendem a ser baixos. Daí que tanto a busca pelo controle social como pela transparência ainda sejam muito pouco efetivas nos casos estudados. 

Finalizando, os dados sinalizam que os conselhos carecem ainda de serem institucionalizados, ou seja, de serem ocupados como um espaço de democratização de gestão pública. O que se tem hoje na microrregião de Viçosa (Zona da Mata Mineira) são conselhos formais para cumprir exigências e normas da administração pública. 
Falta o necessário antagonismo, o confronto entre a sociedade civil e o Estado, elementos necessários ao processo de exigir transparência, prestação de contas, cumprimento de compromissos e de normas relativas à gestão da coisa pública. Tais constatações apontam para uma cidadania que ainda caminha em passos lentos e que precisa ser fomentada para uma real ocupação destes espaços e para impedir que os conselhos sejam descaracterizados.
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